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O trabalho tem como objetivo avaliar a
relação entre o contexto social de resi-
dência e a cor da população na explica-
ção das desigualdades sociais decorrentes
da segregação residencial na Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ).
Buscamos contribuir na reflexão sobre
as desigualdades “raciais” brasileiras des-
critas por outros pesquisadores.

De maneira mais precisa, o nosso
interesse é saber se uma pessoa de cor

As cores das fronteiras urbanas.
Segregação residencial e
desigualdades “raciais” na Região
Metropolitana do Rio de Janeiro

preta ou parda desfruta de condição
social desigual em termos de oportuni-
dades e de acesso a certos elementos
de bem-estar social independentemente
da posição ocupada na divisão social do
território da RMRJ ou, ao contrário, se o
contexto social constituído pelos proces-
sos de segregação residencial representa
o filtro pelo qual as oportunidades e o
bem-estar social urbano são distribuídos
desigualmente entre os grupos de cor.

Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro

Filipe Souza Corrêa

Posicionamento do problema: a segregação residencial
e a questão racial brasileira

A questão anterior é pertinente, por um
lado, na medida em que a literatura dedi-

cada à análise dos impactos das transfor-
mações econômicas nas grandes cidades
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destaca o crescente papel da segregação
residencial na explicação da reprodução
das desigualdades sociais em função da
articulação entre os mecanismos macros-
sociais de reestruturação do mercado de
trabalho, de fragilização do universo fa-
miliar e de privatização do sistema de
bem-estar social, e os micromecanismos
relacionados ao isolamento socioterrito-
rial dos grupos mais vulneráveis a essas
mudanças. Vários autores, de correntes
teóricas distintas, têm buscado descrever
tal articulação reprodutora das desigual-
dades utilizando conceitos como efeito
vizinhança (Kaztman, 2001), efeito do
território (Bidou-Zachariasen, 1996) ou
efeito do lugar (Bourdieu, 1997).

Por outro lado, este artigo se inscreve
no debate sobre a chamada questão
racial brasileira, que vem sofrendo sig-
nificativas mudanças desde o consenso
nos anos 1930 acerca da existência de
uma “democracia racial” no País. Com
efeito, desde a segunda metade dos anos
1970, em função dos trabalhos empíri-
cos de Hasenbalg (1979) e Silva (1978),
vem ganhando legitimidade, no campo
acadêmico e na sociedade, a percepção
da existência de mecanismos reproduto-
res da desigualdade racial, não obstante
a expansão de uma ordem competitiva
no Brasil. Para um vasto conjunto de
autores 1, tornou-se evidente que as de-
sigualdades de condições e posições so-
ciais entre brancos, pretos e pardos não
podem ser atribuídas à sobrevivência,
na sociedade de classes conformada
pela industrialização, urbanização e mo-

dernização, dos efeitos da ordem esta-
tutária do nosso passado escravagista,
como postulado nos anos 1950 e 1960
por Bastide e Fernandes (1955) e Fer-
nandes (1965). Atualmente, há forte
consenso sobre a existência, no Brasil,
de um racismo sem racialismo (Guima-
rães, 1999), isto é, de práticas discrimi-
natórias nas interações interpessoais
entre brancos, pretos e pardos e meca-
nismos estruturais de discriminação no
acesso aos recursos que geram bem-estar
social e no acesso a oportunidades sociais,
que, no entanto, não se firmam em uma
ideologia fundada na existência de raças
biológicas e de suas naturais diferenças.
A ausência desse componente ideológico
teria tornado invisível o racismo entre nós,
especialmente se considerarmos que a
dimensão da cor da pele como critério
de classificação e discriminação racial foi
substituído por “tropos sociais” que se re-
lacionam com a condição e a posição de
marginalizados dos pretos e pardos na
sociedade brasileira. Guimarães (1999)
propõe investigar o modo como em cada
momento da nossa história e em cada
recanto do espaço social brasileiro esses
“tropos sociais” são construídos, recons-
truídos e usados para manter e reprodu-
zir as desigualdades raciais. Os resultados
dessa investigação seriam cruciais para
o adequado entendimento do paradoxo
da sociedade brasileira, que legitima
práticas e mecanismos de racialização da
hierarquia social conformada pelo mer-
cado e pelas classes sociais. Em outros
termos, tratar-se-ia de investigar como
outras categorias classificatórias aparece-

1 Na impossibilidade de apresentar uma completa resenha da reinterpretação do tema do
racismo, citamos os trabalhos de sistematização elaborados por Antônio Sérgio Guimarães.
Ver Guimarães (1999) e Guimarães e Huntley (2000).
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riam como “sucedâneos simbólicos aos
‘negros’, como são, no sudeste brasileiro,
os epítetos de ‘baianos’, ‘paraíbas’ e
‘nordestinos’” (ibid., p. 123). Guimarães
propõe também a investigação de três
mecanismos que reproduzem, de forma
invisível, as desigualdades raciais (ibid.,
p. 201). O primeiro refere-se à sociali-
zação realizada no plano da escola e da
comunidade (relações de vizinhança)
onde se concentram indivíduos portado-
res de determinadas características somá-
ticas ou culturais consideradas socialmente
desvalorizadas, que transforma esses va-
lores em atributos individuais, mantendo
a baixa auto-estima. O segundo atua na
vida cotidiana e é materializado nas re-
lações interpessoais nas quais práticas
discriminatórias ou de exclusão, ainda
que de forma polida e discreta, própria
da nossa cultura da cordialidade, man-
têm à distância os grupos pretos e pardos
ou seus “tropos sociais”. Esse mecanismo
certamente reforça o primeiro, na me-
dida em que estende, para o espaço so-
cial mais amplo do que o das instituições
socializadoras, a experiência da sociabi-
lidade confirmadora da inferioridade e
da desvalorização sociais. O terceiro me-
canismo concerne às práticas discrimina-
tórias institucionalizadas, que funcionam
de maneira impessoal, baseadas em ações
burocratizadas que ocorrem no mercado,
como os preços das mercadorias e dos
serviços, as qualificações formais ou tá-
citas exigidas, as características pessoais,
os diplomas, a aparência, entre outras.

A cidade, os princípios que organi-
zam o seu espaço social, o sistema clas-
sificatório que dispõe esse espaço como
uma hierarquia, o sentido das interações

entre os indivíduos na vida cotidiana,
as relações que mantêm com as institui-
ções da cidade – a polícia, a burocracia,
o mercado de terra etc. –, o funciona-
mento das instituições socializadoras
como a família, a escola e a vizinhança e
a vida comunitária do bairro podem fun-
cionar segundo esses três mecanismos.
Ou seja, podem criar os “tropos sociais”
ligados aos territórios de agrupamento
dos indivíduos segundo os atributos so-
máticos e culturais objetos de práticas
discriminatórias. Ao mesmo tempo, a ci-
dade pode ser produto e produtora das
práticas discriminatórias institucionaliza-
das; pode gerar espaços de socialização
que constroem a legitimidade da inferio-
ridade e da desvalorização social; e pode
gerar práticas de sociabilidade afirmado-
ras da inferioridade e da desvalorização
social dos indivíduos com base em seus
atributos somáticos e culturais.

Contudo, no Brasil, são poucos os
trabalhos que tentam relacionar o tema
da segregação residencial com o das de-
sigualdades raciais. A essa conjunção de
temas denomina-se segregação racial.
Para fins de sistematização, considera-
remos três trabalhos. Um dos trabalhos
pioneiros no Brasil, nessa linha argu-
mentativa, é o livro de L. A. Costa Pinto
O Negro no Rio de Janeiro, de 1953.
Nele, Costa Pinto destaca a força coer-
citiva do costume como o mecanismo a
partir do qual se realiza a segregação ra-
cial no então Distrito Federal, em oposi-
ção ao mecanismo de força legal, como
nos EUA. Nesse caso, a segregação resi-
dencial dos negros no Rio de Janeiro seria
fruto de uma incapacidade econômica
de parcela da população na escolha do
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local da residência, a qual seria prerro-
gativa de um grupo dominante. Essa
percepção da segregação racial no Rio
de Janeiro – afastando-se do referencial
de segregação racial extrema dos EUA –
baseia-se na diferença não aleatória do
percentual de negros nas várias áreas
da cidade e, principalmente, na sobre-
representação de negros residentes em
favelas e na periferia em relação ao per-
centual de negros no conjunto da po-
pulação.

Recentemente, Telles (2003) retoma
a tese da existência de um “racismo à
brasileira”, reforçando a hipótese do “ra-
cismo sem racialismo” (id., 1993), e,
utilizando as técnicas dos índices de se-
gregação difundidos desde os trabalhos
seminais de Duncan e Duncan (1955),
compara os padrões de distribuição terri-
torial de “negros” e brancos nas metrópo-
les brasileiras e americanas, concluindo
que entre nós vigora uma “segregação
moderada” (Telles, 2003, p. 180) e que
as distâncias sociais entre a “classe média”
e o restante dos estratos sociais, segundo
os grupos de cor, diminui à medida que
aumenta a renda, mas em gradação dife-
rente quando se trata de brancos, pardos
e pretos. Os “negros” tendem a perma-
necer isolados dos “brancos” afluentes,
fato que para Telles pode produzir im-
pactos na composição socioterritorial:

[...] menor acesso a recursos, tais
como profissionais modelares, me-
lhores redes de trabalho, uma infra-
estrutura urbana melhor, o que por
sua vez geraria capital social e melhor
qualidade de vida. Os não-brancos
e especialmente os pretos são mais

propensos a ter piores chances de
vida simplesmente por ficarem mais
distantes da classe média e viverem
em concentrações de pobreza. (Ibid.,
p. 180)

Outra tentativa recente de abordar
o tema da segregação racial foi feita por
Garcia (2009), cuja análise centrou-se
na comparação da situação dos “negros”
em duas capitais – Rio de Janeiro e Sal-
vador –, com o objetivo de demonstrar
que as desigualdades sociais expressas
no território são na verdade desigual-
dades raciais. Ou seja, segundo a pers-
pectiva de Garcia, as desigualdades
sociais não se esgotariam na exploração
de classe, havendo na verdade uma
imbricação entre a estrutura social e a
naturalização das desigualdades raciais,
que resultou no que denomina de es-
tratificação sócio-racial-econômica dos
indivíduos. Nesse sentido, todo o esforço
empírico se concentra em demonstrar
como a estruturação do território me-
tropolitano, vista através das desigual-
dades territoriais nos níveis de condição
de moradia, de posse de bens urbanos
(máquina de lavar, telefone, automóvel
e microcomputador) e de distribuição de
serviços de consumo coletivo, está cor-
relacionada com a estratificação sócio-
racial-econômica dos indivíduos.

A partir dessas hipóteses, propomo-
nos a avaliar, na Região Metropolitana
do Rio de Janeiro, os efeitos diferencia-
dos dos contextos sociais de residência
conformados pela divisão social do terri-
tório metropolitano na relação entre os
grupos de cor e as desigualdades sociais.
Essa empreitada torna-se mais complexa
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se levarmos em consideração o fato de a
morfologia social da cidade-pólo apresen-
tar, como característica ímpar, a presença

das favelas nas áreas em que se con-
centram segmentos sociais que ocupam
as posições superiores da estrutura social.

O contexto social do lugar de residência

Para identificar o contexto social no qual
os indivíduos estão inseridos, foram to-
madas como unidades geográficas as
áreas de ponderação - AED 2 do Censo
Demográfico de 2000. Apesar de não
consistir numa unidade de vizinhança
propriamente dita – já que os seus limi-
tes são definidos por critérios técnicos
de coleta dos dados do Censo –, os li-
mites das áreas de ponderação, no caso
da RMRJ, coincidem em grande medida
com os limites geográficos dos bairros,
o que nos permite falar de um contexto
social do lugar de residência.

A fim de classificar essas áreas, foi
criada uma tipologia que usa a variável
de clima educativo do domicílio, construí-
da com base na média de anos de estudo
dos indivíduos maiores de 24 anos resi-
dentes no domicílio 3. A escolha do clima
educativo como variável de construção

da tipologia se justifica pela possibilidade
de descrição da segregação residencial
em termos da concentração de pessoas
que vivem tanto nos domicílios quanto
nos bairros em situações de maior ou
menor chance de acesso à escolaridade –
oportunidade escassa na sociedade bra-
sileira –, como um recurso potencializa-
dor do seu posicionamento na estrutura
social, que condiciona suas chances de
acesso a bem-estar social e a oportuni-
dades (Kaztman, 2001; Kaztman e Reta-
moso, 2005; Ribeiro, 2007).

A composição dos tipos de contex-
tos sociais de acordo com as faixas de
clima educativo do domicílio pode ser
vista no Gráfico 1. O primeiro tipo é
caracterizado por uma alta presença de
domicílios com baixo clima educativo,
em que 36,2% dos indivíduos estão na
faixa de clima até 4 anos de estudo e

2 Essa divisão territorial foi criada pelo próprio IBGE para a divulgação dos dados da amostra,
obedecendo a critérios estatísticos. Cada uma dessas unidades geográficas é “formada por
um agrupamento mutuamente exclusivo de setores censitários, para a aplicação dos proce-
dimentos de calibração das estimativas com as informações conhecidas para a população
como um todo” (IBGE, 2002).

3 Essa tipologia foi construída da seguinte forma: Primeiramente, os domicílios foram classifi-
cados de acordo com quatro faixas de clima educativo: “até 4 anos de estudo”; “mais de 4 a
8 anos de estudo”; “mais de 8 a 11 anos de estudo”; e “mais de 11 anos de estudo”. Em
seguida, aplicamos sobre essa distribuição uma Análise Fatorial por Correspondência Binária
(Fenelon, 1981), da qual extraímos dois fatores tendo como critério de corte o valor de 80%
da variância dos dados explicada pelos fatores. Após salvarmos as cargas fatoriais obtidas
por esse procedimento, realizamos uma Classificação Hierárquica Ascendente (ibid.), que
resultou em três agrupamentos com uma variância intragrupos de 32,6% e uma variância
intergrupos de 67,4%.
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42,9%, na faixa de mais de 4 a 8 anos de
estudo. Esse primeiro tipo agrupa 49,3%
dos indivíduos residentes na RMRJ. Já
o segundo tipo apresenta uma predo-
minância de médio clima educativo, com
33,9% dos indivíduos na faixa de 4 a 8
anos de estudo e 29,8% na faixa de 8 a
11 anos de estudo, agrupando 42,7% da
população residente na RMRJ. E o tercei-
ro tipo compreende áreas de alto clima

educativo, pois apresenta elevada con-
centração de domicílios na faixa de mais
de 11 anos de estudo (63,5%), em que
reside 8,0% da população da RMRJ.
Com base nessa composição, denomina-
mos o primeiro tipo “contexto social de
baixo status”, o segundo, “contexto so-
cial de médio status”, e o último, “con-
texto social de alto status”.

Gráfico 1: Composição percentual das faixas de clima educativo do domicílio
pelo contexto social do lugar de residência na RMRJ – 2000

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).

A distribuição espacial dos contex-
tos sociais classificados segundo o clima
educativo do domicílio é apresentada
no Mapa 1. Com base nesse mapa, per-
cebemos que os contextos de alto sta-
tus coincidem em grande medida com
as áreas consideradas nobres da cidade

do Rio de Janeiro e de Niterói; os de
médio status coincidem com as áreas de
subúrbio da cidade do Rio de Janeiro e
Niterói e com as áreas centrais de al-
guns municípios da região metropolita-
na; e os de baixo status correspondem
às áreas da periferia da RMRJ.
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Mapa 1: Tipologia do contexto social do lugar de residência na RMRJ – 2000

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).

Para cada um dos contextos sociais
do lugar de residência, exploraremos, no
tópico seguinte, a situação dos segmentos
de cor (brancos, pretos e pardos), com
a finalidade de examinar as possíveis di-
ferenças entre eles no que diz respeito a
dois tipos de desigualdades: (i) de oportu-
nidades, expressas nas diferentes chances

dos grupos de cor de reproduzirem a si-
tuação de pobreza dos pais pela via edu-
cacional e do trabalho, através da utilização
de indicadores da situação de vulnerabi-
lidade dos jovens e das crianças; atraso e
evasão escolar e desocupação; e (ii) em
termos de bem-estar, avaliadas pelas di-
ferenças das condições habitacionais.

As cores dos contextos sociais na RMRJ: podemos
falar em divisão racial do território da RMRJ?

A variável de cor ou raça do Censo De-
mográfico de 2000 é obtida com base
em declaração do informante e posterior
enquadramento nas categorias definidas
pelo plano de investigação do Censo.
Sendo assim, a população da RMRJ
representa-se como majoritariamente
branca, com percentual de 53,1%. Os
indivíduos que se declararam pretos

compõem um grupo de cor minoritário,
que corresponde a apenas 10,5% da po-
pulação. Já os que se declararam pardos
correspondem a 35,2% da população.
As demais categorias de cor somadas
correspondem a 1,3% do total da popu-
lação da RMRJ; portanto, em nossas aná-
lises nos centraremos nas categorias de
cor branca, preta e parda (ver Tabela 1).
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Anteriormente, vimos como os di-
ferentes contextos sociais de acordo com
o clima educativo do domicílio se distri-
buem no espaço da RMRJ. Resta-nos
saber como se distribuem, nesses con-
textos, os grupos de cor que considera-

mos neste trabalho (brancos, pretos e
pardos). Para tal, os Mapas 2, 3 e 4 apre-
sentam a distribuição dos grupos de cor
segundo quatro faixas proporcionais de
concentração no território.

Mapa 2: Distribuição espacial da população de cor branca na RMRJ – 2000

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).

O Mapa 2 apresenta a distribuição dos
brancos, segundo as faixas de concen-
tração, na RMRJ. Segundo a Tabela 1, os

brancos configuram o maior grupo de
cor, correspondendo a 53,1% da popu-
lação metropolitana; segundo o Mapa 2,

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico 2000.
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a maioria das áreas apresenta percen-
tuais que giram em torno desse valor.
Contudo, chama a atenção a elevada
concentração de brancos nas áreas que

compõem o núcleo do espaço social da
RMRJ: a Zona Sul do Rio de Janeiro, a
Barra da Tijuca, a Grande Tijuca, o Cen-
tro e a região oceânica de Niterói.

Mapa 3: Distribuição espacial da população de cor preta na RMRJ – 2000

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).

Já o Mapa 3 apresenta a distribuição
da população de cor preta segundo as
quatro faixas de concentração. É bastante
nítida a baixa concentração de indivíduos
declarados de cor preta nas áreas onde
a concentração de indivíduos declarados
de cor branca é superior que a verificada
no conjunto da RMRJ. Observamos que
a faixa de 10 a 15% de pretos se distri-
bui predominantemente pelas áreas da
Baixada Fluminense e que a faixa de con-
centração acima de 15% tende a se loca-
lizar nas regiões centrais dos municípios
da Baixada e nas regiões próximas da
cidade do Rio de Janeiro.

A população parda, como podemos
verificar no Mapa 4, apresenta uma dis-

tribuição espacial próxima à da população
de cor preta: áreas com grande concen-
tração de brancos correspondem a áreas
de baixa concentração de pardos. Con-
tudo, em razão da heterogeneidade do
grupo de cor parda, no presente trabalho,
consideramos separadamente pardos e
pretos, tendo como referência a categoria
de cor branca para efeitos comparativos.

Para verificarmos a relação entre os
diferentes contextos sociais de residência
e a distribuição dos grupos de cor, recor-
remos à Tabela 2, que mostra a composi-
ção por cor de cada contexto. Conforme
esperado, percebemos que os contextos
sociais apresentam significativas diferen-
ças de composição, considerando os dois
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contextos sociais opostos – baixo e alto.
Nos espaços de alto status, 88% da popu-
lação é branca, enquanto no contexto
de baixo status a maior concentração é
de pretos e pardos. Inclusive, no contexto
de baixo status a cor branca deixa de ser
predominante, apresentando um percen-

tual igual ao de pardos. No contexto de
médio status, apesar da cor branca apre-
sentar um percentual menor do que o
observado no contexto de alto status, os
percentuais de pretos e pardos perma-
necem abaixo da média considerada
para toda a RMRJ.

Mapa 4: Distribuição espacial da população de cor parda na RMRJ – 2000

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).

Contudo, quando analisamos a dis-
tribuição de cada grupo de cor entre os
contextos sociais, a relação entre segre-
gação racial e segregação residencial é

mais nítida, principalmente consideran-
do-se o contexto de alto status em relação
aos contextos de médio e baixo status,
como pode ser visto na Tabela 3.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).



    19Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro, Filipe Souza Corrêa

Além disso, não podemos desprezar
o fato de que a estrutura espacial da ci-
dade do Rio de Janeiro se caracteriza
por considerável presença de favelas
incrustadas em áreas nobres da cidade.
Mas, apesar da proximidade espacial,
manifesta-se grande distância social, o
que é a marca da segregação residencial
carioca (Ribeiro, 2005; Ribeiro & Lago,
2001); ou seja, podemos dizer que, prin-
cipalmente no caso das favelas localizadas
em áreas nobres da cidade, o regime de
interação com o seu entorno ainda é
hierarquizado com base nas percepções
fortemente arraigadas de dois mundos
sociais separados e distintos. Com base
nessa idéia, Ribeiro e Koslinski (2009)
propõem que, apesar da proximidade
social, as fronteiras entre o “asfalto” e a
“favela” localizada nas áreas abastadas da
cidade são mais acentuadas do que no

que restante da cidade, em razão de os
fortes contrastes gerados pela proximida-
de territorial desses espaços fortalecerem
e institucionalizarem as representações
coletivas da existência de dois mundos
sociais distanciados e separados 4.

A Tabela 4 mostra o percentual de
indivíduos moradores de favelas em
cada um dos contextos sociais. Para
identificarmos os indivíduos moradores
em favela, consideramos a variável aglo-
merado subnormal do Censo Demográ-
fico de 2000 5.

Na Tabela 5, considerando apenas
a área de não-favela, verificamos que a
diferença na concentração dos segmen-
tos de cor permanece a mesma eviden-
ciada na Tabela 2, ao compararmos os
contextos sociais de residência. Contudo,

4 Estimamos que, no espaço compreendido no raio de 3 km a partir da bairro mais elitizado da
cidade do Rio de Janeiro, cerca de mais de 33% da população residente vive em espaços
considerados favelas.

5 Essa variável indica que o domicílio do indivíduo considerado está localizado em setor
censitário que corresponda a um “conjunto (favelas e assemelhados) constituído por unidades
habitacionais (barracos, casas etc.), ocupando, ou tendo ocupado até período recente, terreno
de propriedade alheia (pública ou particular), dispostas, em geral, de forma desordenada e
densa, e carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais” (IBGE, 2002).

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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quando observamos somente os espaços
de favela, a composição de cor dos con-
textos de alto status se modifica; nesse
caso, o percentual de brancos (31,8%) é
menor do que nas áreas não classificadas

como favela; e o de pretos (21,1%) e o
de pardos (47,1%) são muito maiores
do que nas áreas de não-favela (2,3% e
7,7% respectivamente).

Antes de tudo, podemos dizer que
há uma cor dos espaços que ocupam
as posições inferiores da hierarquia so-
cioespacial. Tanto as favelas quanto os

contextos sociais de baixo status apre-
sentam maior concentração de pretos
do que os demais. Aqui se destaca o
interessante fato de a população mora-

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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dora das favelas apresentar maior con-
centração de pretos e pardos nos espa-
ços de alto status do que nos espaços
de baixo status. Podemos dizer, por outro
lado, que há proximidade social entre
os espaços de baixo contexto social e as
favelas; ou seja, nos espaços de baixo
contexto social, há proximidade social
entre as áreas de favelas e não-favela.

Na Tabela 6, em que a população
de referência é o total da população da
RMRJ localizada em cada um dos con-
textos sociais de residência, os percen-
tuais de brancos, pretos e pardos que
residem em favela nos contextos de
baixo status não se diferenciam signifi-
cativamente da média; já no contexto
de médio status, o percentual de negros
morando em favelas aumenta para

17,2%, ao passo que o percentual de
brancos, na mesma situação, diminui
para 6,6%; e, no contexto de alto status,
apenas 1,3% dos brancos residem em
favela, percentual que atinge 25% no
caso dos pretos. Ou seja, esses resultados
mostram que a percepção da favela
como um espaço predominantemente
“negro” tem origem nos efeitos sobre as
representações sociais da morfologia
social dos espaços de alto status: o forte
contraste entre espaços concentrando
fortemente os segmentos brancos da
população que ocupam as posições su-
periores da estrutura social e os espaços
de favela. O mesmo não ocorre nas fa-
velas em áreas de baixo status, já que
não existem diferenças significativas na
composição de cor entre os espaços de
favela e não-favela.

Não constatamos a existência de si-
nais da “racialização” da hierarquia social
dos contextos de residência. De certa
forma, podemos dizer que a distribuição
dos segmentos de cor pela hierarquia
socioespacial da metrópole do Rio de

Janeiro constitui mais um fenômeno de
concentração territorial dos brancos de
maior status social, portanto, de maior
prestígio e poder econômico, do que um
fenômeno de afastamento compulsório
dos “negros”. Ou seja, ao mesmo tempo

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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que “negros” e brancos não estão separa-
dos nos contextos sociais de baixo status,
há um relativo “embranquecimento”
das posições de status superiores. No
entanto, é clara a diferença na compo-
sição de cor entre as áreas de favelas e
não-favelas nos contextos sociais de alto
status.

Não temos condições, neste texto, de
investigar as vantagens e desvantagens
dessa inserção territorial das favelas em
contextos sociais de alto status para as
relações entre segmentos de cor da po-
pulação; porém, a partir dos dados que
temos à disposição, é possível investigar
se essa proximidade territorial gera algu-
ma vantagem para os grupos de pardos
e pretos, uma vez que a localização na
cidade está associada ao menor ou maior
controle de recursos que aumentam as
oportunidades e o acesso ao bem-estar
social. Assim, o objetivo principal agora
é responder às seguintes indagações: essa
diferença na distribuição dos segmentos
de cor na metrópole é acompanhada de
desigualdade nos níveis de bem-estar
urbano e de oportunidades? Em que
medida essa desigualdade é mais in-
fluenciada pela cor do indivíduo ou pelo
contexto social em que reside?

Procuramos responder a essas inda-
gações através da análise das desigual-
dades entre brancos, pretos e pardos no
tocante às condições habitacionais que
determinam o nível de bem-estar social
urbano e as oportunidades de inserção
social. No primeiro aspecto, as desigual-
dades resultam da ação do Estado na
distribuição dos serviços coletivos, que

complementam a função da moradia na
reprodução social e do mercado imobi-
liário residencial, que, pelo filtro dos
preços, distribui as pessoas no território
e regula o acesso a condições de con-
forto habitacional. No segundo aspecto,
as desigualdades sociais resultam de ini-
qüidades da estrutura de oportunidades,
analisadas com base em quatro situa-
ções: (i) atraso escolar de crianças entre
8 e 15 anos; (ii) evasão escolar de crian-
ças entre 8 e 15 anos; (iii) desafiliação
institucional 6 de homens entre 14 e 24
anos; e (iv) maternidade de mulheres
sem cônjuge entre 14 e 19 anos. A obser-
vação desses segmentos pode revelar in-
dícios de reprodução das desigualdades
sociais, uma vez que o mercado de traba-
lho e a escola são mecanismos de acesso
às oportunidades que condicionam a fu-
tura trajetória de crianças e jovens no que
concerne a mobilidade social.

Quanto aos serviços de saneamento,
constatamos que as desigualdades são
marcadamente cortadas pela hierarquia
socioespacial, embora seja possível afir-
mar que pretos e pardos moradores em
espaços de alto status apresentam taxa
de carência maior do que os brancos
do mesmo contexto; porém, a diferença
é maior entre pretos e pardos de con-
textos de alto status em relação a pretos
e pardos residentes em espaços de baixo
status (ver Tabela 7). Já os pretos, pardos
e brancos habitantes nesses espaços
apresentam taxas de carência extraor-
dinariamente mais elevadas que as en-
contradas nos contextos de alto status.
O poder público parece “discriminar”
pelo local de residência e não pela cor,

6 Mais adiante definimos este conceito.
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gerando ou tolerando extremas desi-
gualdades de condições habitacionais e,
portanto, níveis diferenciados de bem-
estar urbano. Podemos conjecturar duas
explicações para a maior vantagem de
pretos e pardos moradores nos contex-
tos de alto status: a primeira baseia-se
no saneamento, que, por ser um serviço
coletivo, é distribuído e acessível via a
localização dos grupos sociais no terri-

tório, permitindo que a proximidade
habitacional beneficie indistintamente
indivíduos brancos e não-brancos; a
segunda baseia-se nos investimentos
realizados nos últimos 20 anos nas fa-
velas da cidade do Rio de Janeiro, acom-
panhados do relativo abandono das
periferias metropolitanas, onde está lo-
calizada grande parte dos contextos de
baixo status.

O exame do indicador de adensa-
mento habitacional leva-nos na mesma
direção (ver Tabela 7). Na ponta superior
da hierarquia socioespacial, há nítidas
desigualdades, pois o percentual de pretos
e pardos que vivem em condições habi-
tacionais de alto adensamento (10,7% e
10%, respectivamente) é maior do que
o de brancos (2,4%). Mas, ao mesmo
tempo, podemos dizer que as condições
de moradia pioram igualmente para

brancos e “negros” à medida que desce-
mos na escala da hierarquia socioespacial.
Em termos relativos, os brancos dos es-
paços de baixo status estão em situação
pior que os pretos e pardos que habitam
em contextos de alto status. Parece ser
correto concluir que, também nesse as-
pecto, o local de residência é mais deter-
minante do bem-estar social urbano do
que a cor.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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Passemos agora à avaliação das de-
sigualdades de oportunidades. Como já
mencionado, escolhemos alguns indicado-
res que poderiam traduzir mecanismos de
produção/reprodução de desigualdades
relacionados aos contextos sociais. Eles
revelam circunstâncias em que crianças
e jovens podem estar em situação de risco
social pela existência de bloqueios, no
plano da família e do bairro, ao aproveita-
mento de oportunidades de acumulação
de recursos que, no futuro, poderiam
proporcionar-lhes maior bem-estar social
e a conquista de posições sociais mais ele-
vadas. Tais oportunidades relacionam-se
com o acesso a ativos educacionais ad-
vindos da escolarização e aos resultantes
do acúmulo de experiências no mercado
de trabalho.

Antes de tudo, verificamos as impor-
tantes diferenças entre brancos e não-
brancos quanto ao atraso escolar de um
ano ou mais de crianças entre 8 a 14
anos de idade, como indica a Tabela 8.
No contexto de alto status, pretos e par-
dos têm, em termos relativos, o dobro
da incidência de atraso escolar (59,9%
e 47,8%, respectivamente) dos brancos
(23,7%). Olhando por esse prisma, as
desigualdades entre brancos e “negros”
parecem impor-se às desigualdades de-
correntes do local de moradia. Porém,
quando examinamos a situação de cada
segmento, verificamos que indivíduos
“negros” moradores em contextos de
alto status desfrutam de vantagens no
aproveitamento escolar em relação aos
habitantes dos contextos da ponta infe-

rior da hierarquia socioespacial, em que
o atraso escolar dos pretos é de 70,9%,
dos pardos é de 62,7%, e dos brancos
é de 51,8%. Quanto à evasão escolar,
verificamos a mesma relação, ou seja,
apesar da disparidade entre brancos e
“negros” nos contextos de alto status, a
incidência de evasão escolar nos contex-
tos de baixo status é consideravelmente
maior.

A maternidade precoce também
implica em diminuição das chances de
mobilidade social, na medida em que a
adolescente é obrigada – em grande
parte dos casos – a retirar-se dos estu-
dos, tendo assim limitadas suas possibi-
lidades presentes e futuras de emprego.
A maternidade precoce é hoje uma das
principais causas da evasão escolar, pois,
segundo a Unesco, 25% das meninas
grávidas com idade entre 15 e 17 dei-
xam de estudar. A maternidade precoce
está fortemente relacionada aos contex-
tos familiares 7 e sociais nos quais agem
diversos mecanismos que condicionam
o seu comportamento: falta de informa-
ção sobre práticas anticonceptivas; falta
de acesso ao sistema público de saúde;
limites da socialização; exposição aos
papéis sociais tradicionais. Observamos,
com base na Tabela 8, que a incidência
de maternidade precoce nos contextos
de baixo status é superior à verificada na
ponta mais elevada da hierarquia, tanto
para o conjunto da população quanto
para os segmentos brancos e não-bran-
cos. O que chama a atenção nesse caso
é que a localização da residência parece

7 Dados trabalhados por Itaboraí (2003, p. 179) indicam que 22,5% das mães adolescentes
de 15 a 19 anos são socializadas em ambientes bastante pobres, pois vivem em domicílios
com renda de até 2 salários mínimos.
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ter pouca influência no comportamento
das adolescentes não-brancas. Já para
as adolescentes brancas, a incidência da
maternidade precoce aumenta de 0,9%
no contexto de alto status para 5,7% no
contexto de baixo status. Como hipótese
explicativa, supomos que, para a ado-
lescente sem cônjuge, as diferenças de

contexto (familiares e sociais) favorecem
mais as brancas do que as não-brancas.
Ou seja, o fato de morar em contextos
de baixo status social influencia negati-
vamente mais as brancas, enquanto para
as não-brancas o risco de gravidez pre-
coce permanece mais elevado em todos
os contextos socioespaciais.

A situação do jovem do sexo mascu-
lino que não estuda, não trabalha e nem
procura emprego aproxima-se da con-
dição social denominada status zero, por
Williamson (1997), ou desafiliação ins-

titucional, por Alvarez-Rivadulla (2002),
pelo fato de esse jovem estar afastado
simultaneamente dos dois papéis sociais
possíveis – trabalhador e estudante –
nessa etapa do ciclo da vida. Com efeito,

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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o fato de estar em situação de desafiliação
pode indicar a exclusão das condições
sociais nas quais esse jovem adquire ati-
vos importantes para o acesso a posições
sociais superiores, sejam eles decorren-
tes da escolaridade ou do acúmulo de
experiência ocupacional. Numa situação
limite, pode indicar um comportamento
juvenil não mais orientado pela norma-
tividade moral exigida pelos valores e
aspirações dominantes 8.

A análise dos dados mostra nova-
mente diferenças importantes entre as
duas pontas da hierarquia socioespacial,
ou seja, as taxas dos jovens de status
zero ou em situação de desafiliação insti-
tucional que vivem em espaços de baixo
status são superiores às dos que vivem
em contextos de alto status. Essa dife-
rença é observável principalmente no
segmento de jovens brancos, o que in-
dica que os contextos sociais podem ter
alguma influência na redução de suas
chances de desafiliação. O mesmo não
acontece com os jovens pretos, pois as
taxas dos que estão nos contextos de
alto status são pouco inferiores às dos
que estão nos contextos de baixo status.
Em relação a esse indicador, podemos
dizer também que o local de residência
tem papel mais relevante no acesso a
oportunidades do que a cor, embora essa
situação influencie mais os brancos do
que os pretos e pardos. Contudo, o re-
sultado que mais chama a atenção é que
a incidência de desafiliação entre jovens

pretos é um pouco menor nos contextos
de médio status (8,8%) do que nos de
alto status (11,8%). Nesse caso, pode-
mos dizer que a favela localizada em
contextos de alto status é responsável
pela alta incidência de desafiliação de
jovens de cor preta.

Com intuito de testar os efeitos da
segregação residencial vis-à-vis ao efeito
da cor no acesso a oportunidades, cons-
truímos um modelo de regressão logística
tendo como variáveis dependentes cada
uma das situações anteriormente men-
cionadas. A escolha da análise multivaria-
da se deve ao fato de os indicadores de
desigualdade de oportunidades configu-
rarem variáveis conhecidas na estatística
como dummy, ou seja, dados categóricos
para cada indivíduo, nos quais o valor
“1” identifica o indivíduo que se encontra
em uma das situações de desigualdade
de oportunidades e o valor “0” no caso
contrário. Como variáveis de controle do
modelo, consideramos a renda familiar
per capita, em salários mínimos, e o clima
educativo do domicílio. Tal procedimento
é importante para o controle das relações
que buscamos evidenciar (desigualdade
de oportunidades x cor e desigualdade
de oportunidades x contexto social e re-
sidencial).

Em resumo, o nosso objetivo é sub-
meter os resultados da análise descritiva
ao teste estatístico: se e em que grau a
divisão por cor (branco x preto e branco

8 É importante considerar os contextos sociais na busca do significado sociológico da condição
do jovem que não estuda nem trabalha. Como menciona Saravi (2004), na América Latina
o status zero tem sido entendido como condição de vulnerabilidade e risco, por representar
a possibilidade de diminuição da oportunidade futura de bem-estar social e de associação a
atividades ilícitas.
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x pardo) explica mais as desigualdades
de oportunidades do que os contextos
sociais, observando os planos da família
(pobreza x não-pobreza), do domicílio
(baixo clima x alto clima educativo) e
do lugar de moradia (de alto status x
baixo status). Os coeficientes estimados
do modelo de regressão quando maio-
res que 1 expressam o risco relativo de
o indivíduo estar numa das situações de
desigualdade de oportunidades supra-
mencionadas; ou seja, em relação aos
seus grupos de referência. Cada uma
das variáveis consideradas no modelo
apresenta um valor que representa o
risco (ou chance relativa) de estar numa
das situações de desigualdade de opor-
tunidades.

Aplicamos o modelo assim construído
para o conjunto da população da região
metropolitana e, ao mesmo tempo, para
cada um dos segmentos de cor.

Para a variável cor, consideramos a
branca como referência e estimamos o
risco para pardos e pretos. Para a variá-
vel contexto social, consideramos o de
alto status como referência e estimamos
os efeitos dos contextos de baixo status
e de médio status. No caso da renda
familiar per capita, estimamos o efeito
sobre indivíduos integrantes de grupos
familiares de até 1/2 salário mínimo e
de 1/2 a 1 salário mínimo, tomando
como referência o grupo de 1 salário
mínimo ou mais. Para a variável con-
texto domiciliar, estimamos o risco dos
indivíduos pertencentes a domicílio com
clima educativo de até 4 anos de estudo
(baixo) e de 4 a 8 anos de estudo (mé-
dio), tendo como referência os indivíduos

integrantes de domicílios com clima edu-
cativo de 9 ou mais anos de estudo
(alto).

Apresentamos na Tabela 9 os resul-
tados do modelo de regressão logística
para a variável atraso escolar de um ano
ou mais para crianças entre 8 e 14 anos
de idade. No conjunto da metrópole, a
divisão por cor tem maior importância
do que o lugar de residência na explica-
ção das desigualdades de oportunidades
educativas, atingindo mais fortemente
as crianças pretas do que as pardas em
relação às brancas, o que poderia nos
levar a aceitar a hipótese da existência
de efeitos de práticas discriminatórias
com fundo racial. Não obstante, têm peso
explicativo mais importante as condições
sociais nas quais a criança é socializada,
nos planos da família, do domicílio, com
destaque para o clima educativo domici-
liar, e em relação à pobreza.

Quando examinamos os resultados
da aplicação do modelo para os grupos
de cor, observamos que essas condições
contextuais atingem mais as crianças
brancas do que as pretas e pardas, sendo
que para estas últimas o lugar de resi-
dência tem pouco ou nenhuma influên-
cia no risco de atraso escolar.

Na Tabela 10, apresentamos os re-
sultados para a variável evasão escolar.
A cor parda representa um risco prati-
camente nulo de exclusão escolar em
relação à branca, mas este é elevado
para a criança de cor preta (1,36). Assim
como na situação de atraso escolar, o
risco de evasão escolar sofre maior efeito
dos contextos sociais no plano da família
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e do domicílio – representados aqui
pelas variáveis de clima educativo domi-
ciliar e renda per capita da família – do
que da cor das crianças. Além disso,
quando observamos os efeitos do lugar
de residência, constatamos que o risco
para crianças que moram em contexto
de baixo status é 1,22 vez superior ao
risco estimado para as que residem em
contexto de alto status, valor elevado e
não muito distante do estimado para a
cor preta (1,36). Observando os resul-
tados da aplicação do modelo separa-
damente para os segmentos de cor,
percebemos que as crianças brancas so-
frem maiores desvantagens decorrentes
dos efeitos de viverem em contextos so-
ciais desfavoráveis nos planos da famí-
lia, do domicílio e do lugar de residência.
Chama a atenção o fato de as crianças

brancas (1,48) e pretas (1,42) vivendo
em contextos marcados pela baixa es-
colarização dos adultos estarem subme-
tidas a elevados riscos de evasão escolar,
em grandezas semelhantes para ambos
os grupos de cor. O que aparece como
novidade nesse caso, diferentemente do
observado com relação ao atraso escolar,
é que, mesmo as crianças de cor preta
tendo maior risco de evasão escolar, as
crianças também de cor preta, mas que
residem em contextos de baixo status,
apresentam maior risco de evasão es-
colar do que as crianças de cor preta
residentes em contextos de alto status.
Já para as crianças pardas, esse efeito
do local de moradia não é significativa-
mente diferente entre os diferentes con-
textos sociais.

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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Examinando os coeficientes, um fato
chama a atenção. Trata-se do risco supe-
rior de evasão escolar para as crianças
pretas de famílias pobres (até 1/2 salário
mínimo), quando comparadas com as
que vivem em domicílios com baixo clima
educativo (até 4 anos de estudo). No
primeiro caso, o risco é de 2,20, e, no
segundo, de 1,34. Esse resultado indica
a forte relação entre pobreza e evasão
escolar para as crianças pretas, provavel-
mente em conseqüência da necessidade
de complementação da renda familiar
através do trabalho infantil.

Na Tabela 11, apresentamos os re-
sultados do modelo para estimativa do
risco de mulheres entre 14 e 19 anos
de idade serem mães solteiras. No con-
junto da RMRJ, a faixa de renda per
capita familiar de até 1/2 salário mínimo

apresenta um risco de 5,45 vezes o risco
estimado para a faixa de renda per ca-
pita familiar de 1 salário mínimo ou mais,
ao passo que o risco para a faixa de 1/2
a 1 salário mínimo representa 2,24 vezes
o risco estimado para a mesma faixa de
referência, valores bem superiores aos
estimados para as cores preta e parda.
Isso indica que o risco de gravidez pre-
coce está fortemente relacionado ao
contexto social criado pela extrema po-
breza da família à qual pertence a jovem.
Viver em espaços que concentram forte-
mente adultos com pouca escolaridade
representa um risco superior ao da cor
preta. Porém, quando observamos os
resultados do modelo para cada seg-
mento de cor, percebemos que, para
jovens brancas, os efeitos dos contextos
de baixo e médio status chegam a, res-
pectivamente, 2,30 e 2,62 vezes o risco

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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do contexto de alto status, ao passo que,
para jovens pretas e pardas, o efeito do
contexto não apresenta significância.
Sendo menores para as jovens pretas e
pardas os efeitos dos diferentes contex-

tos e, ao mesmo tempo, elevados para
as brancas, a cor tem grande peso abso-
luto na constituição do risco da gravidez
precoce de adolescentes.

Na Tabela 12, apresentamos os resul-
tados da aplicação do modelo para a va-
riável desafiliação institucional de jovens
entre 14 e 24 anos. Na leitura dos resul-
tados, podemos perceber que o risco é
pouco influenciado pelo contexto social
do lugar de residência, pois somente
apresenta efeito significativo para jovens
de cor parda, sendo 1,13 para o con-
texto social baixo e 1,16 para o contexto
social médio. Para jovens de cor branca,
o efeito do contexto social não foi signifi-
cativo, enquanto para jovens de cor preta
o efeito foi de proteção para o risco no
caso de residirem em contexto social
baixo ou médio em relação ao contexto

social alto, ou seja, jovens de cor preta
residentes em contexto social alto apre-
sentam um risco maior de estarem em
situação de desafiliação institucional. Na
reflexão desse resultado, é relevante
lembrar que as áreas de ponderação
definidas pelo IBGE não discriminam as
áreas de favelas e que existe uma impor-
tante incidência desse tipo de moradia
na RMRJ, em contextos aqui definidos
como de alto status. Ou seja, no processo
de favelização da cidade do Rio de Ja-
neiro, sobressai exatamente o grande
número de favelas incrustadas em áreas
nobres da cidade, principalmente pela
ocupação de morros e encostas. Como

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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vimos na parte descritiva deste artigo,
25% da população preta é moradora
em favelas localizadas nos contextos de
alto status, sendo que nessas favelas os
pretos representam 20% da população.
Tal presença marcante de favelas nessas
áreas da cidade afeta as estimativas para
as áreas de ponderação classificadas
como de alto status, pois, apesar de as
favelas não expressarem o tipo de sepa-
ração total observado no caso dos guetos
americanos, a segregação social entre a
área de favela e seu entorno rico expres-
sa a existência de mundos sociais entre
os quais prevalecem fortes diferenças de
condições de vida (renda, escolaridade,
conforto habitacional etc.), de padrões
de organização social (tipo, tamanho e
composição familiar, por exemplo),
além das relacionadas a um complexo
e dissimulado sistema de interações fun-
dadas no estigma social, a ponto de a
linguagem cotidiana ter incorporado a
expressão “favelado” como categoria do
jogo das distinções sociais fundado na
hierarquia estamental, usada legitima-
mente na sociabilidade corrente, pela
mídia e pelo poder público. Seria impos-
sível, no quadro deste artigo, desenvolver
argumentos que expliquem as razões do
fato de a proximidade territorial desses
mundos sociais justapostos não criar
vantagens para os que estão na base da
estrutura social, nesse caso, o incentivo
aos jovens para a busca de inserção social
via escola e/ou trabalho. Em outros ter-
mos, a co-presença no espaço desses
grupos sociais parece não suscitar ple-

namente dimensões positivas do fenô-
meno sociológico conhecido como
“efeito pares”. Estudos posteriores po-
derão mostrar de que forma a presença
de favelas em áreas nobres da cidade
afeta a desafiliação institucional de jo-
vens pretos, o que não ocorre com os
pardos. Contudo, supomos que estamos
diante de efeitos não esperados de mu-
danças nas expectativas dos jovens
quanto ao seu lugar na sociedade; efei-
tos estes decorrentes tanto da exposição
aos meios de comunicação de massa e
do aumento do nível de escolaridade
quanto do processo de socialização ocor-
rido pela interação com jovens morado-
res fora da favela e com posições sociais
superiores. Trata-se de dois mecanismos
geradores de incongruências entre o sta-
tus social esperado pelos jovens pretos
moradores em favela e o efetivamente
realizado através da estrutura de oportu-
nidades existente (Lensky, 1954). Os jo-
vens recusam a ocupação a que podem
ter acesso, geralmente relacionada ao
trabalho manual, informal e aos serviços
pessoais ou domiciliares, porque, tendo
alcançado níveis de escolaridade supe-
riores aos dos adultos do seu grupo de
referência, percebem essa ocupação
como socialmente desvalorizada. Tam-
bém não têm incentivo à continuação
do estudo, tanto em razão de a escola
pública ser socialmente desvalorizada
quanto por não perceberem essa via
como capaz de permitir o alcance de
suas expectativas de ascensão social 9.

9 A hipótese de o comportamento dos jovens das camadas populares, especialmente os assim
chamados “negros”, diante das instituições da sociedade, ser orientado pelos efeitos da
incongruência de status foi explorada por Sansone (2003).
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Conclusões: as fronteiras urbanas têm cores?

A motivação principal deste trabalho foi
gerar algumas evidências empíricas que
permitissem refletir a hipótese da “racia-
lização” da estrutura de desigualdades
expressa no território através da segre-
gação residencial, tomando a metrópole
do Rio de Janeiro como estudo de caso.
Procuramos enquadrar a reflexão dessa
hipótese em dois debates presentes no
mundo acadêmico brasileiro: de um
lado, o orientado por hipóteses veicula-
das pela literatura internacional sobre
tendências contemporâneas de crescen-
tes conexões entre os macromecanismos
de reprodução das desigualdades sociais
e os micromecanismos de segregação
residencial nas grandes cidades, e, de
outro lado, o debate nacional a respeito
da dimensão “racial” das desigualdades
sociais.

Não pretendemos que a análise aqui
empreendida seja considerada uma de-
monstração da inexistência de relevân-
cia da “raça” nos processos de produção
e reprodução das desigualdades sociais
através dos mecanismos que organizam
socialmente o território, distribuindo pes-
soas, recursos e oportunidades a partir
da estrutura social e da sua histórica “ra-
cialização”. Pretendemos, antes de tudo,
que os resultados obtidos chamem a
atenção para a complexidade da ques-
tão. Nesse sentido, de acordo com os
resultados descritos, chegamos às con-
clusões que passamos a expor e que dia-
logam com as indagações expostas no
início do artigo.

Em primeiro lugar, a cor autodecla-
rada dos indivíduos tem forte influência

Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Demográfico de 2000 (IBGE, 2002).
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sobre os riscos de desvantagens sociais,
examinadas em nossa análise, relaciona-
das ao acesso ao bem-estar social urbano
e à estrutura de oportunidades, atingindo
de maneira mais significativa os segmen-
tos pretos. Não obstante, constatamos
que a cor não explica integralmente a
reprodução das desigualdades. Os resul-
tados empíricos do nosso trabalho indi-
cam a forte relevância dos contextos em
que crianças e jovens são socializados e
adquirem recursos tangíveis e intangíveis
necessários ao acesso, presente e futuro,
aos recursos da cidade. Destacam-se as
resultantes da aquisição prévia de par-
celas dos capitais econômico e escolar
pelos grupos familiares a que pertencem
crianças e jovens. Constatamos, também,
que esse acesso está condicionado às
características do contexto social confor-
mado pelo lugar de residência, apesar
de tratarmos de fatos sociais (atraso es-
colar, evasão escolar, gravidez precoce e
desafiliação institucional) altamente de-
pendentes dos contextos mais imediatos
(familiares e domiciliares). Além disso,
não encontramos sinais evidentes de
homologia entre as desigualdades pro-
duzidas pela estratificação segundo a cor
e as resultantes da organização social do
território, no que concerne tanto à distri-
buição dos indivíduos no espaço quanto
às chances de acesso ao bem-estar ur-
bano e às oportunidades. Os brancos,
pretos e pardos de contextos que con-
centram fortemente adultos com baixa
escolaridade experimentam igualmente
piores condições urbanas de vida que os
pretos e pardos de contextos com mais

alto status. Essas observações permitem
pôr em dúvida a hipótese presente na
literatura sobre a existência do fenômeno
da segregação “racial” na cidade brasi-
leira (Pinto, 1998; Telles, 2003; Garcia,
2009). Mas, se não encontramos sinais
de “racialização” das desigualdades ge-
radas pelos efeitos da organização social
do território, constatamos diferenças nos
condicionantes das chances de brancos,
pardos e negros terem acesso às oportu-
nidades. Tal fato resulta da constatação
de que os brancos são mais negativa-
mente afetados em suas chances de
aproveitamento das oportunidades em
decorrência de contextos familiares,
domiciliares e urbanos menos desfavorá-
veis do que os pardos e, em especial, os
pretos. Estes, por sua vez, seriam menos
afetados em razão de sua cor já implicar
em desvantagem de ponto de partida,
que parece não ser anulada pelo fato
de viverem em contextos mais favorá-
veis. Tal fato pode significar que as his-
tóricas desigualdades sociais entre os
grupos de cor na sociedade brasileira
podem estar articuladas com as decorren-
tes da formação de meios sociais urbanos
pouco favoráveis ao aproveitamento das
estruturas de oportunidades. Nesse sen-
tido, em futuras pesquisas, seria interes-
sante e útil considerar os mecanismos de
discriminação descritos por Guimarães
(1999), que, atuando nos planos da so-
cialização dos indivíduos, da vida cotidia-
na e do funcionamento das instituições,
naturalizam as desigualdades “raciais” ao
mesmo tempo que as transformam em
seus “tropos sociais”.
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Abstract

We intend to generate empirical ele-
ments to allow reflection about racial
segregation in Brazilian metropolis. We
took as our starting point the structural
nexus between social organization of the
territory and mechanisms of production/
reproduction of social inequalities. We
took in account the relation between
social status and color into the explana-
tion to the intra-urban inequalities in Rio
de Janeiro Metropolitan Region taking
as basis the Demografic Census of the
year 2000. To the study of social status,
we built a socio-spatial tipology based
on the educational atmosphere of the
residence. We built, in addition, a set of
indicators of the relation between social
position, color and differences in habi-
tational conditions and in access to social
opportunities.

Keywords: racial segregation, residen-
tial segregation, social inequality, slums.
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Resumo

Pretendemos gerar elementos empíricos
que permitam a reflexão da existência
de segregação racial na metrópole bra-
sileira. Tomamos como ponto de partida
o nexo estrutural entre organização so-
cial do território e mecanismos de pro-
dução/reprodução das desigualdades
sociais. Avaliamos a relação entre posição
social e cor na explicação das desigual-
dades intra-urbanas na Região Metro-
politana do Rio de Janeiro com base no
Censo Demográfico de 2000. Para o es-
tudo da posição social, construímos uma
tipologia socioespacial apoiada no clima
educativo do domicílio. Construímos,
ainda, um conjunto de indicadores da
relação entre posição social no espaço,
cor e diferenças de condições habitacio-
nais e de acesso a oportunidades sociais.

Palavras-chave: segregação racial, se-
gregação residencial, desigualdades so-
ciais, favela.


